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Língua Portuguesa

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de texto
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
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Unidades de Medidas e Raciocínio Lógico-quantitativo

— Geometria Plana
É a área da matemática que estuda as formas que não possuem volume. Triângulos, quadriláteros, 

retângulos, circunferências são alguns exemplos de figuras de geometria plana (polígonos)1.

Para geometria plana, é importante saber calcular a área, o perímetro e o(s) lado(s) de uma figura a partir 
das relações entre os ângulos e as outras medidas da forma geométrica. 

Algumas fórmulas de geometria plana:

— Teorema de Pitágoras
Uma das fórmulas mais importantes para esta frente matemática é o Teorema de Pitágoras.

Em um triângulo retângulo (com um ângulo de 90º), a soma dos quadrados dos catetos (os “lados” que 
formam o ângulo reto) é igual ao quadrado da hipotenusa (a aresta maior da figura).

Teorema de Pitágoras: a² + b² = c²

— Lei dos Senos
Lembre-se que o Teorema de Pitágoras é válido apenas para triângulos retângulos. A lei dos senos e lei dos 

cossenos existe para facilitar os cálculos para todos os tipos de triângulos.

Veja a fórmula abaixo. Onde a, b e c são lados do triângulo.

Para qualquer triângulo ABC inscrito em uma circunferência de centro O e raio R, temos que:

— Lei dos Cossenos
A lei dos cossenos pode ser utilizada para qualquer tipo de triângulo, mesmo que ele não tenha um ângulo 

de 90º. Basta conhecer o cosseno de um dos ângulos e o valor de dois lados (arestas) do triângulo.

Veja a fórmula abaixo. Onde a, b e c são lados do triângulo.

Para qualquer triângulo ABC, temos que:

1 https://bityli.com/BMvcWO
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Noções de Direito Administrativo

Administração pública
Conceito

Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 
para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di Pie-
tro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total ou 
parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governa-
mentais e órgãos administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídi-
cas, órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e 
administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exerci-
da por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que exer-
cem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com pre-
dominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos e 
concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função adminis-
trativa em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração 
Pública como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse 
público.
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Noções de Direito Constitucional

Hierarquia das Normas
Como é sabido, o ordenamento jurídico brasileiro é construído de forma a obedecer a uma hierarquia das 

normas. Para compreender bem o Direito Constitucional, é fundamental que a estudemos.

O jurista austríaco Hans Kelsen foi o teórico que desenvolveu a ideia de uma pirâmide jurídica para funda-
mentar a sua teoria.

Teoria esta, que foi baseada na ideia de que as normas jurídicas inferiores (normas fundadas) retiram seu 
fundamento da validade das normas jurídicas superiores (normas fundantes).

A pirâmide de Kelsen tem a Constituição com seu vértice/ápice (topo), por ser esta, fundamento de valida-
de de todas as demais normas do sistema. Assim, nenhuma norma do ordenamento jurídico pode se opor à 
Constituição: ela é superior a todas as demais normas jurídicas, as quais são, por isso mesmo, denominadas 
infraconstitucionais.

No segundo patamar encontram-se as leis; no terceiro, os decretos, atos normativos, deliberações, instru-
ções normativas, dentre outros atos regulamentadores.

https://pt.scribd.com/document/217563779/Analise-do-Principio-hierarquico-das-Normas-2-Word-97

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

As normas imediatamente abaixo da Constituição (infraconstitucionais) e dos tratados internacionais sobre 
direitos humanos são as leis (complementares, ordinárias e delegadas), as medidas provisórias, os decretos 
legislativos, as resoluções legislativas, os tratados internacionais em geral incorporados ao ordenamento jurí-
dico e os decretos autônomos.

Finalmente, abaixo das leis encontram-se as normas infralegais. Elas são normas secundárias, não tendo 
poder de gerar direitos, nem, tampouco, de impor obrigações. Não podem contraria as normas primárias, sob 
pena de invalidade. É o caso dos decretos regulamentares, portarias, das instruções normativas, dentre outras.
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Noções de Direito Civil

— Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como sendo as pessoas físicas, haja vista serem o ser humano 

considerado como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta 
existir, ou seja, nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade abrangente para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o 

atributo para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição 
de sujeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de 
atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e 
qualquer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil 
não faz tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com 
vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinicamente 
aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando 
exatamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames 
do artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2 o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria 
natalista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, 
sendo que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à 
realização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;

f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos os gastos necessários à proteção do feto, por 
não ser justo que a genitora suporte todos os encargos da gestação sem a colaboração econômica do pai da 
criança que está irá nascer.
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Noções de Direito Penal

Dos crimes contra a administração pública
Dos crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral
Peculato – Art. 312
O Título XI, Capítulo I do Código Penal refere-se aos crimes próprios de funcionários públicos contra a Ad-

ministração em geral.

No caso, particulares podem participar dos mesmos apenas como coautores, caso concorram de qualquer 
modo para realização de um desses crimes.

Tais crimes são denominados de crimes funcionais, já que são praticados por pessoas que se dedicam à 
realização das funções ou atividades estatais, exigindo a qualidade do sujeito ativo, como funcionário público 
e a intenção de dolo. Também são denominados como crimes de responsabilidade.

Lembrando que o conceito de funcionário público para efeitos penais encontra-se disposto no Art. 327 do 
CP.

Crimes Funcionais
Dividem-se em:

→ Crime Funcional Próprio: para a caracterização do crime é indispensável que o mesmo seja realizado 
por funcionário público (função de cargo público). Exemplo: Crime de Prevaricação, previsto no Art. 319 do CP, 
se este crime não for praticado por funcionário público, será inexistente, pois o fato torna-se irrelevante.

→ Crime Funcional Impróprio: o sujeito ativo destes crimes é funcionário público, assim, eles recebem 
uma denominação específica pelo exercício da função. Porém, se tais crimes forem cometidos por particulares, 
sem investimento de cargo público, receberão outra denominação.

Exemplo: Crime de Peculato (Art. 312 do CP), quando não praticado por funcionário público no exercício de 
sua função, recebe a denominação de Apropriação Indébita (Art. 168 do CP).

No caso exemplificado acima, ambos crimes se caracterizam pela apropriação de coisa alheia, sendo a 
Apropriação Indébita, crime comum, praticado por qualquer pessoa, enquanto o Peculato, trata-se de crime 
próprio, praticado apenas por funcionário público.

Peculato Próprio (Art. 312 CP)
Cometerá o crime de Peculato, o funcionário público que, apropriar-se (para ele mesmo, ou desviar para 

outra pessoa), dinheiro ou qualquer outro bem, que recebeu em razão de seu cargo público.

Neste caso, o funcionário público tem a posse, ou seja, o bem específico encontra-se em suas mãos, de 
modo que, dolosamente, ele transforma tal posse em domínio, para si mesmo ou para outrem, dando assim, ao 
objeto material, destinação diversa da que lhe foi confiada.

Sujeito ativo
Como em todos os demais crimes, dispostos no referido capítulo do Código Penal, trata-se do funcionário 

público, sendo cabível apenas a participação de pessoas que não o sejam.

Sujeito passivo
Como em todos os demais crimes, dispostos no referido capítulo do Código Penal, trata-se do Estado e do 

particular prejudicado.

Peculato Impróprio ou Peculato Furto (Art. 312, § 1º, CP)
A diferença entre este caso e o Peculato Próprio, é que aqui, apesar do funcionário público valer-se de seu 

cargo para subtrair ou concorrer para que o bem se subtraia, ele não retém a posse desse bem.
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Legislação Municipal Específica

PREÂMBULO
Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, reunidos em Assembléia Constituinte, res-

peitando os preceitos da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Fundamental do Município de São Paulo, com o objetivo 
de organizar o exercício do poder e fortalecer as instituições democráticas e os direitos da pessoa humana.

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º — O Município de São Paulo, parte integrante da República Federativa do Brasil e do Estado de 
São Paulo, exercendo a competência e a autonomia política, legislativa, administrativa e financeira, assegu-
radas pela Constituição da República, organiza-se nos termos desta Lei.

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, o brasão e o hino. (Redação dada pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 6 de 1991)

Art. 2.º — A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes:

I — a prática democrática;

II — a soberania e a participação popular;

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;

IV — o respeito à autonomia e à independência de atuação das associações e movimentos sociais;

V — a programação e o planejamento sistemáticos;

VI — o exercício pleno da autonomia municipal;

VII — a articulação e cooperação com os demais entes federados;

VIII — a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orien-
tação sexual, cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, aos bens, serviços 
e condições de vida indispensáveis a uma existência digna;

IX — a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito da lei, afluam para o Município;

X — a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais e do meio ambiente do Município;

XI — a preservação dos valores históricos e culturais da população.

XII – a moralidade administrativa; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 35 de 2012)

XIII – a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 35 
de 2012)

Art. 3.º — Esta Lei estabelece normas auto-aplicáveis, excetuadas aquelas que expressamente depen-
dam de outros diplomas legais ou regulamentares.

Art. 4.º — O Município, respeitados os princípios fixados no art. 4.º da Constituição da República, mante-
rá relações internacionais, através de convênios e outras formas de cooperação
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Características do Município de São Paulo

Habitantes do Município de São Paulo:  12.396.372 habitantes

O município de São Paulo, localizado no estado de São Paulo, Brasil, apresenta uma dinâmica e estrutura 
demográfica complexa e em constante transformação. Ao longo das últimas décadas, a cidade passou por 
mudanças significativas em seu perfil demográfico, além de vivenciar processos de transição demográfica e 
receber um fluxo constante de imigrantes. A dinâmica e estrutura demográfica do município de São Paulo são 
influenciadas por fatores como mudanças no perfil demográfico, transição demográfica e fluxo constante de 
imigrantes. Esses processos têm impactos significativos na composição e no desenvolvimento da cidade, exi-
gindo políticas e ações que promovam a equidade, o bem-estar e a integração social de sua população diversa.

Mudança no perfil demográfico
O perfil demográfico de São Paulo tem se alterado ao longo do tempo. Nas últimas décadas, observou-se 

uma diminuição na taxa de natalidade e um aumento na expectativa de vida, o que tem levado a uma gradual 
diminuição do crescimento populacional. Além disso, tem ocorrido uma tendência de envelhecimento da popu-
lação, com um aumento da proporção de idosos em relação aos jovens.

A transição demográfica
A cidade de São Paulo também passou por um processo de transição demográfica, caracterizado pela 

transição de altas taxas de mortalidade e natalidade para baixas taxas em ambos os aspectos. Esse processo 
é resultado de avanços no acesso à saúde, melhoria das condições sanitárias, aumento da escolaridade, mu-
danças socioeconômicas e outros fatores.
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Ferramentas Aplicadas a Trabalho

Norma técnica brasileira que estabelece os procedimentos e critérios para a medição e avaliação dos níveis 
de pressão sonora em áreas habitadas. Essa norma tem como objetivo fornecer diretrizes para a avaliação do 
ruído ambiental visando à proteção da saúde e do bem-estar da população.

A NBR 10.151/2019 estabelece os requisitos técnicos para a realização de medições do ruído ambiental 
em áreas urbanas, rurais ou mistas. Ela define parâmetros e critérios para a avaliação do ruído em diferentes 
ambientes, como residenciais, comerciais, escolares, hospitais, entre outros. Além disso, a norma também 
estabelece os procedimentos para a realização das medições, incluindo a seleção dos pontos de medição, a 
calibração dos equipamentos e a análise dos resultados.

A aplicação da NBR 10.151/2019 é importante para o controle do ruído ambiental e para a promoção de um 
ambiente sonoro adequado. Ela auxilia na identificação de fontes de ruído excessivo, na avaliação do impacto 
do ruído na saúde e no bem-estar das pessoas e na definição de medidas de controle e mitigação do ruído.

Dentre os principais aspectos abordados pela norma, podemos destacar:

- Definição dos níveis de ruído aceitáveis: A norma estabelece limites de níveis de pressão sonora em di-
ferentes horários do dia, levando em consideração a sensibilidade do período noturno, quando o ruído pode 
interferir no descanso e no sono das pessoas.

- Critérios de medição: A NBR 10.151/2019 define os equipamentos e procedimentos adequados para a 
realização das medições, incluindo a calibração dos instrumentos de medição e a identificação precisa dos 
pontos de medição.

- Avaliação dos resultados: A norma apresenta critérios para a interpretação dos resultados das medições, 
levando em consideração o contexto e a finalidade da avaliação. Essa avaliação permite identificar se os níveis 
de pressão sonora estão em conformidade com os limites estabelecidos.

- Orientações para controle e mitigação do ruído: A NBR 10.151/2019 fornece orientações gerais sobre me-
didas de controle e mitigação do ruído, com o objetivo de reduzir os impactos negativos do ruído ambiental na 
saúde e no bem-estar da população.

Em suma, a norma NBR 10.151/2019 é um importante instrumento para a avaliação e controle do ruído am-
biental em áreas habitadas. Sua aplicação contribui para a promoção de um ambiente sonoro mais saudável, 
garantindo o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas.

Leitura e Interpretação de desenho técnico arquitetônico -NBR 6492/2021 – “Docu-
mentação técnica para projetos arquitetônicos e urbanísticos -requisitos. Legenda

A NBR 6492/2021 cancela e substitui a NBR 6492/1994. A norma NBR 6492/2021, intitulada “Documentação 
Técnica para Projetos Arquitetônicos e Urbanísticos - Requisitos”, estabelece os requisitos para a elaboração e 
apresentação de desenhos técnicos na área da arquitetura. Dentro desse contexto, a norma também trata da 
utilização de legendas nos desenhos técnicos.

A legenda em um desenho técnico arquitetônico é uma parte essencial do projeto, pois fornece informações 
claras e detalhadas sobre os elementos presentes no desenho. A legenda pode conter diferentes tipos de infor-
mações, como simbologias, abreviações, escalas, cores, materiais, cotas, entre outros.

A NBR 6492/2021 estabelece duas categorias de documentos técnicos:

a) documentos gráficos: croquis, plantas, cortes, elevações, fachadas, detalhes, perspectivas, fotos e ima-
gens, esquemas diagramas e histogramas;

b) documentos escritos: conteúdo apresentado de forma textual e/ou numérica.
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Informática

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e novos recursos para que o usuário crie, 
edite e compartilhe documentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo tempo simples e prático, possui muitas melho-
rias, modelos de documentos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar um toque de requinte 
aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da computação, 
permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo integração direta com vários outros serviços da 
web, como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a realização das tarefas de forma intuitiva, essa 

nova versão possui a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um termo ou palavra correspon-
dente a ferramenta ou configurações que procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários usuários trabalhem no mesmo documento 
de forma simultânea.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf


